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RESUMO
Esa pesquisa busca invesgar como vem se esruurando a jusça de ransição na Bahia a parr
da aberura dos regisros inormacionais produzidos durane o período da diadura miliar (1964-
1985). Apresena como esse regime, excessivamene burocrazado, produziu uma grande massa
documental. Os documenos de arquivo, sobreudo em momenos de ransição de regimes
auoriários para democracias, acabam sendo dispuados por seores anagônicos da sociedade,
uma vez que eles regisram as violações aos direios humanos comedas pelos agenes do Esado,
bem como conribuem à rememoração do passado. Aborda o conceio de arquivos de direios
humanos, aponando que essa classicação não esá relacionada à emáca desses regisros,
mas ao seu valor secundário, na medida em que comprovam as reeridas violações, bem como
conribuem para a deesa dos direios humanos. Sobre os procedimenos meodológicos, essa
pesquisa, possui enoque descrivo e abordagem qualiava, ulizando como procedimeno de
colea de dados a pesquisa bibliográca. Conclui-se armando que grande pare dos arquivos
produzidos nesse período na Bahia, sobreudo pelos órgãos de repressão da diadura, ainda se
enconra inacessível à sociedade, diculando, apesar dos avançosnosúlmosanos, a consolidação
da jusça de ransição no esado.

Palavras-Chave: jusça de ransição; diadura miliar; arquivos da diadura; Bahia; direios
humanos.
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ABSTRACT

This research seeks o invesgae how ransional jusce has been srucured in Bahia since he
opening o he inormaon records produced during he period o he miliary dicaorship (1964-
1985). I shows how his regime, excessively bureaucrac, produced a greamass o documenary.
Archivaldocumens,especiallyameso ransion romauhoriarianregimes odemocracies,end
up being dispued by anagonisc secors o sociey, since hey record he human righs violaons
commited by sae agens, as well as conribue o he remembrance o he pas. I addresses he
concep o human righs archives, poinng ou ha his classicaon is no relaed o he subjec
mater o hese records, bu o heir secondary value, insoar as hey prove such violaons, as well
as conribue o he deense o human righs. Regarding mehodological procedures, his research
has a descripve approach and a qualiave approach, using bibliographical research as a daa
collecon procedure. I is concluded ha a grea par o he archives produced during his period
in Bahia, especially by he repressive organs o he dicaorship, is sll inaccessible o sociey,
making i dicul, despie advances in recen years, o consolidae ransional jusce in he sae.

Keywords: transional jusce; miliary dicaorship; archives o he dicaorship; Bahia; human
righs.

1 INTRODUÇÃO

A diadura miliar brasileira (1964-1985), ruo de um golpe de Esado promovido

pelas Forças Armadas, com apoio de pare da sociedade civil e do governo esadunidense,

represenou o engessameno de um processo de democrazação iniciado a parr da

Consuine de 1946.

Foram 21 anos de cerceameno das liberdades individuais e violações aos direios

humanos. Segundo Brasil (2007), em nome damanuenção da ordem nacional, bem como

com o objevo de inviabilizar a ameaça comunisa, os miliares promoveram no Brasil

uma verdadeira caça aos que de alguma orma quesonassem a lógica miliar.

Esse período marcou proundamene a sociedade e as insuições brasileiras. Aé

hoje, quase quaro décadas após o seu érmino, ainda é possível idencar, a exemplo da

nossa aual concepção de segurança pública miliarizada, resquícios do auoriarismo e

das violações aos direios humanos, poencializados nesse período, no país.

Na Bahia não oi dierene. Desde os primeiros dias após a deagração do golpe,

algumas insuições, a exemplo da Universidade Federal da Bahia, oram invadidas e

veram suas avidades inerrompidas e pare da sua comunidade reprimida.

Nesse sendo, anes mesmo do érmino desse período, os miliares –

compreendendo que os regimes de exceção produzem uma grande massa documenal,

sobreudo visando à manuenção da políca de repressão – se debruçaram no sendo de

dicular, quando não inviabilizar, a aberura plena desses regisros inormacionais.
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Ou, em ouras palavras, promoveram o silenciameno de muias dessas memórias

maerializadas aravés dos documenos de arquivo, por mais que muias delas, como

apona Fico (2008), já enham sido aberas à sociedade, a exemplo do acervo do Sisema

Nacional de Inormações – órgão esraégico para os miliares durane a diadura.

O objevo desa pesquisa é invesgar como vem se esruurando a jusça de

ransição na Bahia a parr da aberura dos arquivos do supraciado período. Essa jusça,

grosso modo, represena o esorço no sendo de superar os resquícios auoriários nas

insuições e na sociedade, bem como conribuir para a consolidação da democracia no

país.

No ocane à meodologia ulizada, essa pesquisa – que possui enoque descrivo

e abordagem qualiava – uliza como procedimeno de colea de dados a pesquisa

bibliográca.

Ese argo esá dividido em cinco pares. A primeira é a inrodução; na segunda,

abordou-se a diadura miliar; a jusça de ransição brasileira oi descria na erceira

pare; a quara é dedicada aos arquivos da diadura; a seção 4.1 raa do acervo do DOPS-

Bahia; na quina, oi abordado o conceio de arquivos de direios humanos; enquano as

conclusões oram apresenadas na sexa e úlma pare.

2 A DITADURA MILITAR

AhisóriaRepublicanadoBrasilémarcadaporrupurasdemocrácase inervenções

miliares que remonam aomomeno de ransição enre o Império e a República, por isso é

possível armar que a presença dos miliares no cenário políco do século XX é marcane.

“Na década de 1940, ociais do Exércio esabeleceram os embasamenos eóricos que

seriam ulizados para undamenar o golpe cívico-miliar de 1964” (MISSIATO, 2019, p.

158).

Grande pare dos golpes conra nossa democracia é ruo da inervenção das Forças

Armadas no cenário políco nacional. Sobre isso, a Arquidiocese de São Paulo (1985, p.

53) arma que:

Quando, em abril de 1964, os miliares derrubaram o presidene João Goular e
ocuparam o poder, na verdade esavam dando seqüência a uma longa radição
inervencionisa que remona aos séculos aneriores da nossa hisória. Ainda
anes da Proclamação da República e durane a época escravisa regisravam-
-se inúmeros episódios de parcipação dos miliares na repressão conra luas
populares.

Imporane lembrar, que as Forças Armadas mundo aora podem cumprir um

papel de elemeno esaal de coesão como vemos em diversos países. Por isso, a dispua
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de inuência geopolíca incide direamene no meio miliar onde o inervencionismo

esrangeiro enconra o melhor erreno érl para inuenciar.

Assim é possível perceber como as Forças Armadas – independene do período

hisórico – são decisivas em momenos de rupura democráca e no Brasil consolidaram

duraneoséculoXXummodelo inervenornosrumosdocenáriopolíco.Essas insuições

comporam-se, na práca, como organismos independenes dos Poderes Consuídos e

do Ministério Público.

Nos anos sessena, mesmo reconhecendo as peculiaridades daquela quadra

hisórica, não oi dierene. Os miliares, pracamene sem nenhum po de resisência do

enão presidene, João Belchior Marques Goular, popularmene conhecido como Jango,

assim como do conjuno das esquerdas, deram início a uma diadura que durou 21 anos.

Alicerçados à Dourina de Segurança Nacional, o Exércio, conando com o
apoio de uma parcela signicava da sociedade civil e, ambém, com o apoio
dos EUA, derrubou o ragilizado governo João Goular, acusado de conspirar a
avor de um levane comunisa no país (MISSIATO, 2019, p. 159).

Compreender a conjunura inernacional daquele momeno nos ajuda a enender

as movimenações que culminaram na deposição de Jango. O governo esadunidense,

preocupado com a ascensão das esquerdas e a emergência de governos nacionalisas

na América Lana, “que poderiam prejudicar os EUA em benecio do bem-esar de sua

população” (PADRÓS, 2008, p. 148), bem como pelo crescimeno da inuência da União

das Repúblicas Socialisas Soviécas pelo mundo, via com cera preocupação o discurso

progressisa do aé enão presidene (PADRÓS, 2008; MISSIATO, 2019).

Jango, dierene do que sua oposição liderada pela União Democráca Nacional

argumenava, não era comunisa, muio menos preendia implemenar ese regime no

Brasil, como sinaliza Mota (2014). Oriundo de amília laundiária, ele acrediava que o

Esado brasileiro deveria ser o agene mediador das desigualdades no país.

Esse debae ganha conornos absoluamene conemporâneos quando assismos

na políca nacional uma espécie de remonagem de umMacarhismo ardio, que remona

acusações de quase quarena anos arás.

O Brasil durane o pré-golpe de 1964 viveu um período de crescimeno econômico

com disribuição de renda. O discurso de Jango, sensível às demandas populares,

radicalizado a parr do seu rompimeno com o Pardo Social Democráco, no nal de

1963, ajudou a acirrar a polarização políca no país.

O golpe de 1964 represenou, em ouras palavras, uma resposa da elie brasileira,

assim como do governo esadunidense, no sendo de promover uma nova eapa de
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acumulação de capial. Os seores hegemônicos no país, a exemplo das burguesias agrária,

indusrial e nanceira, bem como a quase oalidade dos meios de comunicação, viam

com cera preocupação a ideia de um Esado nacional desenvolvimensa oerecedor de

direitos.

Por isso orna-se um equívoco hisórico desconsiderar o apoio de pare da

sociedade civil ao golpe e a diadura em si, por mais que os proagonisas nesse período

enham sido, na práca, os miliares, como arma Fico (2004, p. 52):

Se a preparação do golpe oi de ao “civil-miliar”, no golpe, propriamene, so-
bressaiu o papel dos miliares. Além das movimenações de ropas, desde o
início do regime oi indiscuvel a preponderância dos miliares, em derimeno
das lideranças golpisas civis. As sucessivas crises do período oram resolvidas
manu miliari e a progressiva insucionalização do aparao repressivo ambém
demonsra a eição miliar do regime.

Esses seores, que anos anes consruíram uma campanha com o objevo de

desesabilizar o governo de Geúlio Vargas, aé pouco anes do seu suicídio, em 1954,

enxergavam no discurso de João Goular a possibilidade da consolidação dessa concepção

de Esado alinhada aos ineresses dos seores populares.

Nesse sendo, o jogo democráco, como radicionalmene aconece na hisória

recene do Brasil, oi mais uma vez quebrado em 1964. Os avanços que a sociedade

passava aé o golpe oram congelados em nome de um projeo de poder andemocráco

e alinhado aos interesses dos mais ricos.

A políca econômica dos governos miliares ajuda a enender o quão conradiório

oi esse período. Se por um lado os miliares, muio por inuencia da políca de

indusrialização e da aberura da economia ao capial inernacional, promoveram o

crescimeno dos índices do Produo Inerno Bruo, por ouro, esse crescimeno não veio

acompanhado de disribuição de renda.

O regime miliar, alinhado aos ineresses da elie e do governo esadunidense,

pouco sensível às demandas populares, poencializou a concenração de renda no país,

sobreudo em relação às camadas mais insruídas. A quesão social, problema hisórico e

esruural do Brasil, em linhas gerais, oi pracamene desconsiderada durane os 21 anos

de ditadura.

Por ouro lado, o Esado brasileiro insucionalizou, a parr de 1964, a orura e

odo po de violação aos direios humanos conra seus oposiores, baseados em uma

Dourina de Segurança Nacional (DSN), que juscou o errorismo de esado, que “é um

errorismo em grande escala, dirigido a parr do cenro do poder esaal, denro ou ora

de suas roneiras” (PADRÓS, 2008, p. 153). Os governos miliares – por mais que enham
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se preocupado com a opinião pública inernacional, haja visa que durane esse período o

Brasil assinou um conjuno de raados inernacionais de respeio aos direios humanos –

oram responsáveis por uma série de mores e desaparecimenos polícos, como apona

Gaspari (2003).

Cabe salienar, conudo, que não oram apenas os milianes de esquerda que

soreram repressão durane esse período. Pessoas comuns, sem nenhum po de ligação

com organizações que consruíam a resisência, a exemplo de muios camponeses e

proessores universiários, ambém oram reprimidos everam suas liberdades cerceadas.

Porém a políca de repressão auou sobreudo no sendo de desbaraar as

organizações de esquerda. Sejam as que deendiam o acúmulo de orças a parr da lua

insucional, sejam as que deendiam o caminho da rupura aravés da lua armada,

muias dessas organizações, sobreudo a parr da edição do Ao Insucional número 5

(AI-5), oram pracamene dizimadas do cenário políco brasileiro.

Como os regimes de exceção são essencialmene burocrazados – sobreudo

na perspecva da manuenção da políca de repressão – o Esado brasileiro durane o

regime diaorial produziu uma grandemassa documenal. Esses regisros represenam os

esemunhos ou as provas das violações de direios humanos promovidas pelos agenes

do Estado.

O érmino da diadura brasileira, segundo Saale (2010) oi ruo de um paco

enre os dirigenes das Forças Armadas e pare da sociedade civil. Esse paco envolveu,

além de uma políca de esquecimeno em relação às duas décadas de auoriarismo e de

violações, uma jusça de ransição conciliadora – responsável, em grande medida, pela

manuenção da inuência dos miliares nas insuições brasileiras.

O golpe de 1964, apesar do expressivo apoio da burguesia e da classe media por

ela insrumenalizada, oi o resulado de uma série de aores que, somados a nossa

radição inervencionisa, permiu o engessameno da democracia brasileira por mais de

duas décadas, como explicia Fico (2004, p. 60):

As ransormações esruurais do capialismo brasileiro, a ragilidade insucio-
nal do país, as incerezas que marcaram o governo de João Goular, a propa-
ganda políca do Ipes, a índole golpisa dos conspiradores, especialmene dos
miliares – odas são causas, macroesruurais ou micrológicas, que devem ser
levadas em cona, não havendo nenhuma ragilidade eórica em considerarmos
como razões do golpe ano os condicionanes esruurais quano os processos
conjunurais ou os episódios imediaos.

O Brasil hisoricamene em diculdade em reconhecer e presar conas com seu

passado. Se não superamos as amarradas do escravismo, ormalmene exno em 1888
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com a assinaura da Lei Áurea, como é possível armar que os resquícios da diadura –

encerrada há menos de quarena anos – oram denivamene superados?

3 A JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO BRASILEIRA

A jusça de ransição1 no Brasil começou anes mesmo do m da diadura, a parr

da promulgação da Lei de Anisa, em 1979. Nesse momeno, o regime já não nha mais a

orça políca e social que nos anos sessena, levando os miliares ao seu enraquecimeno

e a saída, ao menos que ormalmene, do cenário políco nacional.

Essa ransição, assim como quase odos os processos semelhanes da nossa

hisória, como apona Mota (2014), se deu de orma andemocráca e pacuada. Era

preciso, do pono de visa dos miliares – sobreudo porque eles promoveram uma série

de crimes conra a humanidade – que essa passagem ocorresse de uma orma em que no

uuro não se quesonasse ais violações.

Além disso, era preciso que as Forças Armadas connuassem a exercer inuência

na sociedade e nas insuições. Um exemplo disso é a Consuição Federal de 1988 que,

apesar dos avanços, maneve muios elemenos auoriários no ordenameno jurídico

brasileiro.

O aual Código Penal Miliar, daado ainda de 1969, ou seja, logo depois da edição

do AI-5, é o reexo de uma jusça de ransição que, na práca, oi pensada não para

romper com as amarras do auoriarismo, mas, sim, para maner os privilégios dos que

nesse período comeeram crimes de oda ordem.

A diadura brasileira – além de er sido uma das mais longas da América Lana –

ambém oi uma das que eve uma jusça de ransição das mais lenas e conciliadoras.

Países como o Chile e a Argenna, por exemplo, anos depois de encerradas suas diaduras,

já se debruçaram no sendo de promover os direios a memória, verdade, jusça e

reparação acerca desse período.

O Nunca Mais, muio reproduzido no Brasil quando se ala de diadura, é o nome

do relaório produzido pela Comissão Nacional sobre o Desaparecimeno de Pessoas da

Argenna – colegiado criado em 1983 com o objevo de rememorar o passado daquele

país no ocane a sua diadura miliar, ocorrida de 1966 a 1973.

1 Sobre isso, Sanos (2014, p. 03) arma que: “jusça de ransição, ambém denominada de jusça ran-
sicional ou reparadora, corresponde ao momeno de passagem de um regime diaorial a um regime
democráco, marcado pela reparação dos abusos comedos conra os direios humanos, bem como pelo
resabelecimeno do Esado de Direio. É, em ouras palavras, a ransição políca decorrene da ransor-
mação de um regime auoriário ou repressivo em um regime democráco ou eleio, ou a aleração de um
período de conio para a paz ou esabilidade”.
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Reer sobre as experiências de jusça de ransição no connene ajuda a

enender como o Brasil, segundoMota (2014), em diculdade em lidar com seu passado,

sobreudo no sendo de reconhecer seus erros. O que em ouros países aconece em

pouco empo, no Brasil demora anos, quando não décadas, para se concrezar.

O ao de não ermos punido pracamene nenhum agene do Esado brasileiro

envolvido com crimes comedos durane a diadura explica, em alguma medida, denre

ouros aores, porque hoje nauralizamos discursos e prácas que anagonizam a lua por

direitos humanos.

A auo-anisa promovida pelos miliares, maerializada aravés da inconsucional

Lei de Anisa, que absorveu ano os que resisam ao regime quano os agenes da

repressão, oi o disposivo ulizado para inviabilizar qualquer possibilidade de punição

aos verdadeiros oruradores e assassinos da diadura, saliena Saale (2010).

Desde o m do regime, a sociedade civil organizada vem se arculando no sendo

de cobrar do Poder Judiciário uma releiura da supraciada lei. Em 2010 a Ordem dos

Advogados do Brasil (OAB) enrou com uma ação no Supremo Tribunal Federal, a Arguição

de Descumprimeno de Preceio Fundamenal 153, em que quesonava a abrangência

dessa lei, bem como pedia que a anisa não se esendesse aos agenes do Esado.

Por see voos a dois os minisros da Suprema Core brasileira, possivelmene

emendo uma reação das Forças Armadas, assim como de seores que se colocaram em

apoio às violações de direios humanos comedas pelos miliares, oparam por arquivar

a ação proposa pela OAB.

Em ouras palavras, a Lei de Anisa2 represenou uma sinalização dos miliares

– exaamene no momeno em que o regime perdia orça e a aberura se aproximava –

no sendo de dar início a uma suposa reconciliação nacional, bem como promover o

esquecimeno de udo o que se passou naquele período.

Um elemeno pouco esudado pela hisoriograa brasileira e que ajuda a enender

como se deu esruuralmene a aberura políca que desembocou no mdo regime oram

as dispuas no inerior das Forças Armadas. Havia seores que acrediavam que o regime

esava se esgoando e que era preciso promover uma aberura pacuada com a sociedade

2 Sobre essaalei, Saale (2010, p. 243-244) comena que: “Às vezes, perdemos a capacidade de enxergar
o caráer absurdo de exceção que sela o desno do nosso país. Como se não basasse o ao do Brasil ser
o único país da América Lana onde a Lei de Anisa vale para acoberar crimes conra a humanidade,
como o errorismo de Esado, a orura e a oculação de cadáveres, o único país onde as Forças Armadas
não zeram um mea-culpa sobre o regime miliar, onde os corpos de desaparecidos ainda não oram
idencados porque o Exércio eima em não dar ais inormações, descobrimos que, caso a anisa conra
ais carrascos seja suspensa, minisros do STF esariam disposos a condenar ambém milianes da lua
armada conra o regime miliar por assassinao e orura”.
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civil; já ouros, deendiam – além do endurecimeno do regime – a sua connuidade.

Sobre essas ensões, Cunha (2010, p. 31) arma que:

As ssuras enre as acções miliares já não conseguiam ocular episódios sig-
nicavos que escudavam a erosão do regime, como a more de Vladimir Her-
zog, seguida do assassinao de Manoel Fiel Filho, ao úlmo que resulou na
demissão do general Ednardo D’Ávila Mello da chea do II Exércio; e, não mui-
o disane no empo, o poserior ragicômico inquério sobre as explosões do
Riocenro.

A parr daí é possível perceber como essas dispuas não só reardaram a aberura

políca como, ambém, acabaram por inuenciar a jusça de ransição que, desde o nal

do regime, vigora no país. A diadura brasileira modicou proundamene a esruura do

Esado e da sociedade – exemplo disso é a concepção de segurança pública aual que, na

práca, ainda segue uma lógica miliarizada esruurada nesse período.

Por mais que enham ocorrido algumas ações no sendo de aproundar a jusça de

ransição no Brasil, a exemplo da criação da Comissão de Anisa, Comissão Especial sobre

Moros e Desaparecidos Polícos e as Comissões da Verdade, esamos longe de superarmos

os resquícios do período diaorial e ermos uma democracia, de ao, consolidada.

4 OS ARQUIVOS DA DITADURA

Os regimes de exceção são normalmene burocrazados. É preciso regisrar as

ações do Esado auoriário para, sobreudo na perspecva da manuenção da políca

de repressão, ainda mais em empos onde as ecnologias da inormação não eram ão

avançadas, garanr a connuidade do projeo de poder e, ao mesmo empo, enraquecer

a oposição, como apona Weicher (2008).

Todos os órgãos de repressão da diadura, a exemplo dos Deparamenos da

Ordem Políca e Social (DOPS), além de produzirem muios regisros, se organizavam a

parr de uma rede – envolvendo ouros órgãos públicos pelo Brasil, bem como aravés

do diálogo com as diaduras de ouros países da América Lana – no sendo de aciliar a

roca de inormações reerenes à repressão.

Essa arculação inernacional, denominada de Operação Condor, que envolveu

os governos do Paraguai, Uruguai, Chile, Bolívia e Argenna, além do Brasil, nha como

objevo inerligar a políca de repressão enre esses países, sobreudo para enraquecer

as organizações que consruíam a resisência às diaduras. O governo brasileiro eve,

compreendendo a imporância geopolíca do país na América Lana, desacada auação

na arculação dessa operação. Segundo Saale (2010, p. 241), “há ara documenação

inernacional a respeio da parcipação do governo brasileiro na monagem da Operação
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Condor, aparao responsável pelo assassinao de oposiores aos regimes miliares

sul-americanos”.

As Forças Armadas oram consruindo a concepção do seu projeo de poder

só depois da deagração do golpe de 1964, ou seja, nos anos iniciais da diadura.

Porém, no ocane ao érmino desse período, a aberura políca demonsrou que ele

oi esraegicamene consruído. Era preciso abrir o regime, uma vez que o mesmo –

sobreudo a parr da meade da década de seena, muio por inuência do desgase

oriundo da crise econômica e do reorno das maniesações de rua – começava a perder

orça. Conudo essa aberura nha que ser consruída de uma orma em que os miliares

não cassem marcados negavamene no pós-diadura.

Os arquivos produzidos pelo Esado brasileiro durane esse regime, sobreudo em

relação à políca de repressão, veram uma aenção especial por pare dos miliares. E

não era para menos: pois eles comprovam – documenalmene – os crimes comedos

pelos agenes do Esado.

Um arquivo, em ouras palavras, é o reexo das aribuições e da esruura

organizava do seu produor, seja ele pessoa sica ou jurídica. Ou, como sinaliza Paes

(2004, p. 16), “é a acumulação ordenada dos documenos, em sua maioria exuais,

criados por uma insuição ou pessoa, no curso de sua avidade, e preservados para a

consecução de seus objevos, visando à ulidade que poderão oerecer no uuro”.

Nesse sendo, anes mesmo do érmino da diadura, os miliares já se debruçaram

nosendode inviabilizar a aberuraplenadesses regisros inormacionais, seja osdesruindo

ou os colocando sob a responsabilidade dos ociais de reserva, quando não os organizando

de uma orma dierenciada, com o objevo de dicular o acesso a essas inormações.

O medo da aberura plena desses regisros inormacionais à sociedade oi ruo

(e ainda é), ao que udo indica, da preocupação dos miliares em relação à possibilidade

de julgameno dos crimes de lesa-humanidade, imprescriveis segundo o direio

inernacional, comedos durane a diadura.

No pós-diadura, os miliares, seja os da ava ou os da reserva, se debruçaram

no sendo de inuenciar a opinião pública, bem como as insuições brasileiras, com o

objevo de maner os pacos rmados durane a aberura políca, quando não ampliar a

inuência das Forças Armadas no cenário políco nacional. Sobre os miliares da reserva,

ou, em ouras palavras, os grupos de pressão políca, Sanos (2018, p. 39-40) arma que:

Esses grupos são ormados por ociais de ala paene (generais, coronéis),
muios com experiência na área de inormações e ineligência, auanes duran-
e o regime cívico-miliar e na redemocrazação. Auando em várias cidades,
alguns grupos conam com cenenas de inegranes. Os discursos pelos quais
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seus inegranes buscam inuenciar a opinião pública esão marcados pela pré-
dica com ore viés ancomunisa, pelo reorno do papel políco das Forças
Armadas, e pelo ressenmeno em relação aos media, em parcular, e à socie-
dade, como um odo.

Por mais que muios acervos enham sido aberos no pós-diadura, grande pare do que

o Esado auoriário produziu nesse período enconra-se ainda inacessível à sociedade –

diculando, assim, a rememoração desse passado, assim como a consolidação da jusça

de transição brasileira.

4.1 O CASO DO ACERVO DO DOPS-BAHIA

Os Deparamenos ou Delegacias de Ordem Políca e Social, popularmene

conhecidos como DOPS, oram órgãos brasileiros criados durane o primeiro governo de

Geúlio Vargas, em 1924, com o objevo de maner a ordem pública e social no Brasil.

Os DOPS, que variavam de nomenclaura a depender do esado – a exemplo do

Deparameno Esadual de Ordem Políca e Social de São Paulo (DEOPS-SP) – começaram

a ganhar desaque a parr da sua auação no combae a oposição ao Esado Novo e a

ditadura militar.

Esses organismos, que exisram em odos os esados do Brasil enre as décadas

de vine e oiena, produziram um vaso e diversicado acervo documenal – sobreudo

relacionado à implemenação da políca de repressão. A parr dos anos nais da diadura,

os DOPS, dierene de ouras insuições mandas no país no pós-diadura, oram sendo

exnos e seus acervos, de variadas ormas, parcialmene aberos à sociedade. Sobre

esses resquícios, Teles (2010, p. 300) apona que:

O “enulho auoriário” reere-se às várias insuições e leis ulizadas pela dia-
dura miliar, assim nomeadas nos anos de ransição. Enre elas, podemos ciar
os DOI-CODIs, os DOPS esaduais, a Lei Falcão, enre ouras já inexisenes, e
ouras que permaneceram aé os dias auais, como, por exemplo, a Febem,
o conrole miliar da segurança pública, as leis de Imprensa e de Segurança
Nacional.

Alguns esados, a exemplo de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Paraná,

veram seus acervos do DOPS enviados aos seus respecvos Arquivos Esaduais e,

depois de um raameno arquivísco, esão agora disponíveis à consula. Sobre a região

Nordese, Mota (2006, p. 63) apresena que:

esão nos respecvos Arquivos Públicos os documenos dos Dops pernambuca-
no, cearense, poguar e sergipano. Na Bahia e na Paraíba, os Arquivos Públicos
esaduais desconhecem o paradeiro dos documenos. Não conseguimos inor-
mações dedignas sobre os Esados do Maranhão, Piauí e Alagoas.
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A Bahia – aé o exao momeno, apesar de er criado a sua Comissão Esadual da

Verdade nos úlmos anos – ainda não abriu o seu acervo do DOPS. O Arquivo Público

do Esado da Bahia (APEB), insuição responsável pela cusódia dos documenos de

valor hisórico a nível esadual, alega desconhecer o paradeiro desses regisros. Essa é,

inelizmene, uma realidade comum enconrada em alguns esados pelo Brasil.

5 OS ARQUIVOS DE DIREITOS HUMANOS

Osarquivosdedireioshumanos, enquanoregisros inormacionaisespecializados,

carecem de maiores reexões e ormulações. Porém é undamenal não os conundir

com o conceito de coleção3, viso que esses regisros, além de possuírem elemenos

semelhanes, necessiam de raameno dierenciado.

Esse conceio, assim como a própria noção de direios humanos, orna-se –

sobreudo a parr de uma análise arquivísca – essencialmene complexo, como é

expresso por Caswell (2014, p. 208):

[…] arquivos de direios humanos são documenos burocrácos criados du-

rane os abusos, documenação criada por deensores dos direios humanos

e advogados após os aos consumados para uso em julgamenos, ribunais e

comissões da verdade; hisórias regisradas por sobrevivenes, pelas amílias e

comunidades de vímas para recordar o moro e orjar a memória coleva da

injusça passada; e, cada vez mais, provas orenses como amosras de DNA e

imagens de saélie que esabelecem provas ciencas de violência em larga

escala.

Essaheerogeneidade,apesardeserenconradaemourosarquivosespecializados,

a exemplo dos arquivos de arquieura e engenharia, acaba por dicular a análise,

inerpreação e raameno desses regisros inormacionais, uma vez que eles possuem

uma diversicada pologia documenal.

Esses regisros, muias vezes produzidos com o objevo de operacionalizar as

violações aos direios humanos, além de nos ajudar a compreender a complexidade das

ensões enre Esado e cidadão, aomesmo empo conribuempara a promoção de direios

individuais e colevos às vímas, bem como ao processo de rememoração do passado.

É undamenal compreender o conexo hisórico em que esses documenos oram

criados, assim como quem os produziu e em qual circunsância, para idencarmos quais

são, de ao, arquivos de direios humanos. Fernandes (2017, p. 48) ao se reer sobre

esses regisros arma que:

3 Segundo o Dicionário Brasileiro de Terminologia Arquivísca (2005, p. 52), coleção é o “Conjuno de do-
cumenos com caraceríscas comuns, reunidos inencionalmene”.
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A idencação do que signica maéria de direios humanos em um arquivo
pode não ser nada óbvia. Se o próprio acesso às inormações e sua evenual res-
rição são maérias de direios humanos, a pernência dos documenos não é
dada apenas pelo seu exo, mas ambém por criérios que ineressam de pero
à arquivísca, pernenes à produção do documeno e seus auores.

A parr dessa reexão é possível armar que o direio à inormação pode ser

considerado um direio humano undamenal. Sua consolidação, que varia a depender

do nível de amadurecimeno de cada sociedade, esá direamene associado ao

desenvolvimeno da própria noção de direios humanos.

O direio à inormação no Brasil – enquano uma garana consucional – é um dos

pilares de qualquer regime democráco. A sua eevação permie, além da ransparência

e acesso à inormação, sobreudo no conexo da adminisração pública, que os ouros

direios, sejam eles sociais, polícos e civis, sejam eevados.

No ocane aos arquivos produzidos por regimes de exceção – a exemplo da

diadura miliar brasileira, mesmo reconhecendo que esses regisros são produzidos

ambém em regimes democrácos – ca percepvel perceber a relação deles com o

conceito de direitos humanos.

Os arquivos de direios humanos ambém são imporanes no sendo de mosrar

como se esruurou a políca de repressão durane os regimes de exceção. Eles razem

evidênciashisóricasquepermiemaelucidaçãodecrimesconraahumanidadecomedos

pelos agenes do Esado, bem como conribuem para consolidação da jusça de ransição,

como expõe Sanos (2016, p. 81):

Ao colocar essa documenação à disposição da sociedade, possibilia-se sua
ulização para diversas nalidades, denre elas, a ormulação de Reormas Ins-
ucionais e polícas públicas de não repeção; a realização de invesgações
e apurações de responsabilidades individuais e insucionais; a consrução de
espaços de memória; o esclarecimeno de violações de direios humanos a par-
r de comissões da verdade esaduais, municipais e seoriais; enre ouras me-
didas que almejam alcançar uma eeva jusça de ransição.

Assim, os supraciados regisros inormacionais, bem como os prossionais que

neles auam, são carregados de responsabilidade éca e social. O raameno dado a esse

po de documeno, compreendendo sua complexidade e diversidade pológica, acaba

sendo dierenciado se comparado com ouros regisros. Sobre essa documenação, o

Conselho Inernacional de Arquivos (2016, p. 7) oriena que os arquivisas devem:

[…] incluir na descrição de acervos arquivíscos, no máximo de seu conheci-
meno, inormações que habiliem os usuários a compreender se o arquivo
pode coner inormação úl para se realizar uma reivindicação de direios
humanos, especialmene aquelas relavas a graves violações de direios hu-
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manos, que ajudem a esclarecer o desno de pessoas desaparecidas ou que
possibiliem aos indivíduos buscar compensação por violações aneriores de
direitos humanos.

Em sínese, os arquivos de direios humanos, conceio relavamene novo e pouco

esudado pelo campo dos esudos inormacionais, assim como pelos prossionais da

inormação – em especial os arquivisas – nos ajudam a enender a imporância desses

regisros para a promoção, deesa e armação dos mencionados direios.

À GUISA DE ALGUMAS CONCLUSÕES

A aberura políca que permiu o m da diadura miliar no Brasil se esruurou a

parr de alguns pacos. Esses pacos, consruídos enre o núcleo dirigene das Forças Armadas

e pare hegemônica da sociedade civil, envolveram, denre ouros elemenos, uma políca

de esquecimeno em relação aos 21 anos de auoriarismo e violações aos direios humanos.

Essa políca de esquecimeno – que sempre acompanhou a hisória do Brasil –

auou no sendo de inviabilizar a aberura plena dos regisros inormacionais produzidos

pelo Esado brasileiro durane esse período, sobreudo no ocane a documenação dos

órgãos esraégicos do regime – a exemplo dos Cenros de Inormações da Marinha,

Aeronáuca e Exércio, bem como dos DOPS.

Nesse sendo,osdocumenosdearquivo, sobreudoemmomenosde ransiçãode

regimes auoriários para democracias, acabam sendo dispuados por seores anagônicos

da sociedade, uma vez que eles regisram as violações aos direios humanos comedas

pelos agenes do Esado, bem como conribuem para a rememoração do passado.

Os DOPS, anes mesmo do érmino do regime, muio por inuência da pressão

dos seores organizados que luavam pelo reorno da democracia no país, oram exnos.

Seus acervos, como normalmene aconece com os órgãos exnos pela adminisração

pública, deveriam er sido ranseridos às insuições arquivíscas compeenes, ou seja,

aos Arquivos Públicos Esaduais e do Disrio Federal.

Conudo esses acervos veram, na práca, variados desnos. Alguns oram

enviados a Polícia Federal e, poseriormene, recolhidos, incompleos, às insuições

arquivíscas; ouros, recolhidos direamene aos arquivos públicos; já ouros, enreano,

ninguém sabe ao cero o seu desno.

É o caso do acervo do DOPS da Bahia. O APEB alega desconhecer o paradeiro dessa

documenação. Os auores desa Comunicação enviaram um e-mail à Superinendência

Regional da Políca Federal no esado da Bahia soliciando inormações sobre a localização

desses documenos, conudo, não obvemos, aé o momeno da submissão, resposa.
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Nesses regisros inormacionais, carregados de valor hisórico, consam as provas

ou os esemunhos das ações do Esado auoriário que enre 1964 e 1985 engessou

nossa democracia, cerceando liberdades e violando, de orma inransigene, os direios

humanos dos cidadãos baianos.

Conclui-se armando que grande pare dos arquivos produzidos nesse período na

Bahia – sobreudo pelos órgãos de repressão da diadura – ainda se enconra inacessível,

diculando, apesar dos avanços nos úlmos anos, a consolidação da jusça de ransição

no estado.
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